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ADVOGADO : FERNANDA CAROLINA SCHLOGEL DE FREITAS - PR063584
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JOÃO PEDRO KOSTIN FELIPE DE NATIVIDADE - PR086214

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO APELO NOBRE. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia 
do exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material 
vindicado.

2. A Lei n. 14,195/2021, que alterou o termo inicial da prescrição 
intercorrente (art. 921, § 4º, do CPC/2015), é irretroativa e somente se 
aplica a partir de sua publicação. Precedente.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 30 de setembro de 2024.
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Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO APELO NOBRE. 
INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVANTE.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia 
do exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material 
vindicado.

2. A Lei n. 14,195/2021, que alterou o termo inicial da prescrição 
intercorrente (art. 921, § 4º, do CPC/2015), é irretroativa e somente se 
aplica a partir de sua publicação. Precedente.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (Súmula n. 83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno, interposto por LENOIR ERNESTO BERNARDI e 
DENISE BOZA BERNARDI, contra decisão monocrática deste signatário (fls. 119-125 
e-STJ), que não conheceu do recurso especial da parte ora insurgente.

O apelo extremo fora deduzido em desafio a acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado (fls. 39/53 e-STJ)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA QUE REJEITA PLEITO PELO RECONHECIMENTO DA 
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PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 921, INCISO III, § 
2º, DO CPC. APLICAÇÃO EM CAUSAS REGIDAS PELO CPC/73. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO RESP 1.604.412/SC. PARTE 
EXEQUENTE QUE IMPULSIONOU O FEITO VISANDO A OBTENÇÃO DO SEU 
CRÉDITO. IRRELEVÂNCIA DE DILIGÊNCIAS TEREM SIDO INFRUTÍFERAS 
PARA EFEITO DA CONFIGURAÇÃO DA PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
DESÍDIA NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES DA CÂMARA. DECISÃO 
MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Nas razões do especial (fls. 58/73 e-STJ), os insurgentes alegaram, além de 
dissídio jurisprudencial, violação ao art. 921, §§ 1°, 2°, e 4°, além do art. 1.056, caput, 
do Código de Processo Civil e ao art. 70 do Decreto n. 57.663/66, pois "[...] o início do 
compute da prescrição se dá da primeira tentativa infrutífera de encontrar bens do 
devedor, não existindo interrupção deste prazo pero mero peticionando nos autos de 
diligências infrutíferas em encontrar bens dos recorrentes."

Apresentadas contrarrazões (fls. 93/104 e-STJ), o apelo extremo foi admitido 
na origem (fls. 105/108 e-STJ).

Na decisão monocrática de fls. 119-125 e-STJ, não se conheceu do recurso 
especial, com fundamento na Súmula 83 do STJ, pois o acórdão atacado está em 
consonância com a jurisprudência do STJ no sentido de que o reconhecimento da 
prescrição intercorrente pressupõe a inércia injustificada do exequente e de que a lei 
processual que dispõe sobre novo regime prescricional é irretroativa, aplicando-se os 
novos marcos temporais somente a partir de sua publicação.

Daí o presente agravo interno (fls. 129-134 e-STJ), no qual refuta o emprego 
do aludido óbice sumular. 

Impugnação às fls. 138-149 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O presente recurso não 
merece prosperar, porquanto as razões expendidas pelos agravantes são insuficientes 
para infirmar a decisão agravada, a qual deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos.

1. Conforme assentado na decisão singular sob crivo, o Tribunal de origem 
manteve a decisão de primeiro grau que rejeitou a exceção de pré-executividade 
oposta pelos executados, ora agravantes, deixando de reconhecer a ocorrência de 
prescrição intercorrente, com amparo nos seguintes fundamentos:

No caso, ao contrário do sustentado em recurso, não houve inércia por parte do 
exequente na busca de patrimônio para satisfazer o pagamento da dívida e, 
neste intento de localização de bens, houve incialmente a penhora de valores via 
Sistema Bacenjud (mov. 104.1), sendo posteriormente liberados em razão de 
sua impenhorabilidade.

Do mesmo modo, através do Sistema Renajud ocorreu a penhora de bens em 
14.12.2018 (mov. 191.1), assim como a penhora de imóvel pertencente aos 
devedores em 08.10.2019 (mov. 242.1), com termo lavrado em 27.02.2020 (mov. 
255.1), com a posterior impenhorabilidade acolhida pelo Juízo processante em 
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09.06.2020 (mov. 283.1).

O exequente reiterou então o pedido de penhora pelo Sistema Renajud (mov. 
307.1), sendo encontrados desta vez veículos de titularidade dos devedores com 
anotação de roubo e alienação fiduciária (mov. 330).

Realizadas buscas pelo Sistema (mov. 372) foi constatada a inexistência Infojud 
de bens em nome dos devedores em 20.05.2022, com ciência da instituição 
financeira credora em 23.05.2022 e sua manifestação para a inclusão em 
cadastro de indisponibilidade em desfavor dos devedores por meio do CNIB.

Com efeito, foram localizados diversos bens dos devedores no curso da 
execução, em diligências requeridas pelo credor, afastando a hipótese de 
prescrição intercorrente como aduzem os agravantes.

Neste sentido, a decisão atacada com acerto concluiu (mov. 413.1 – fls. 03):

Como esclarecido, foram localizados diversos bens no curso dos autos, 
quais embora impenhoráveis, não induzem ao início da contagem da 
prescrição, portanto, a primeira tentativa infrutífera de localização de bens 
do devedor é aquela realizada pelo sistema “Infojud”, qual a parte 
exequente teve ciência em 23/05/2022,momento que se iniciou 
automaticamente a contagem do período de suspensão, tendo se findado 
em 22/05/2023, e a partir de então, iniciado a contagem da prescrição 
intercorrente, qual ainda está em curso.

Deste modo, não há prescrição intercorrente para ser reconhecida neste 
momento.

Diante do exposto, rejeito a exceção de pré-executividade oposta.

Portanto, percebe-se que o credor, ora agravado, a todo momento buscou 
dar andamento ao feito, conseguindo até mesmo em duas oportunidades 
lograr êxito em seu intento de penhorar bens dos devedores, mesmo que 
depois tenham sido liberados ante o reconhecimento de sua 
impenhorabilidade.

Quanto ao termo inicial da contagem do prazo, a 2ª Seção do Superior Tribunal 
de Justiça, no Incidente de Assunção de Competência suscitado no REsp 
1.604.412/SC, firmou as seguintes teses sobre a prescrição intercorrente nas 
causas regidas pelo CPC/73:

[...]

Cabe destacar que, muito embora a Lei nº 14.195, de 26 de agosto de 2021, 
que deu nova redação ao art. 921 do CPC/15, não seja aplicada a espécie, 
haja vista que a decisão foi proferida em 15.06.2023, ou seja, analisou 
período relativo à prescrição anterior à publicação da referida Lei, sendo 
certo que tal norma não pode retroagir, as disposições do Código de 
Processo Civil de 2015, por outro lado, são, conforme entendimento 
firmado pelo STJ no REsp 1.604.412/SC.

Assim, extrai-se disso que para que ocorra a prescrição intercorrente, é 
necessária a presença de dois fatores: a suspensão do processo por ausência 
de bens do executado pelo prazo máximo de um ano; e a inércia do exequente 
por período igual ou superior ao prazo prescricional do direito material.

Anoto, ainda, que considerando a regra eleita pelo Superior Tribunal de Justiça, 
a contagem do fluxo prescricional se dará um ano após a suspensão do 
processo, independentemente de pronunciamento judicial expresso com 
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fundamento no art. 921, inciso III, § 2º, do CPC.

No caso em exame, cumpre igualmente anotar que o fato de as diligências 
requeridas pelo exequente terem sido infrutíferas, não caracteriza sua 
inércia no trâmite processual.

Deste modo, não se verifica, na hipótese, a ocorrência da prescrição 
intercorrente a justificar o acolhimento da alegação de prescrição. [grifou-se]

[...]

Os ora agravantes sustentaram que, de acordo com o disposto no § 4º do 
artigo 921 do CPC, o termo inicial da prescrição intercorrente corresponde à data da 
ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do devedor ou de bens 
penhoráveis, o que teria ocorrido em 25/06/2018.

Entretanto, embora a sistemática introduzida pela Lei nº 14.195/2021, 
segundo a qual a prescrição intercorrente deixa de estar atrelada à inércia do credor e 
passa a ter por termo inicial a ciência da primeira tentativa infrutífera de localização do 
devedor ou de bens penhoráveis (art. 921, §4º do CPC), seja aplicável imediatamente, 
não pode retroagir e alcançar atos processuais já praticados e modificar os seus efeitos 
no passado (art. 14 do CPC).

Assim, a nova sistemática somente pode reger os atos realizados a partir de 
27/08/2021, data da entrada em vigor da Lei nº 14.195/2021, devendo-se observar, 
portanto, a disciplina de direito intertemporal.

Esse foi o entendimento adotado pela Quarta Turma desta Corte:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. CPC DE 2015. 
REGÊNCIA. ART. 921, § 4º, CPC DE 2015. MODIFICAÇÃO. REDAÇÃO DADA 
PELA LEI N. 14.195/2021. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento da prescrição intercorrente pressupõe a inércia do 
exequente por prazo superior ao da prescrição do direito material vindicado, 
excluindo-se os casos em que a execução foi paralisada por determinação 
judicial.

2. A lei processual que dispõe sobre novo regime prescricional é 
irretroativa, aplicando-se os novos marcos temporais a partir da publicação 
da lei.

3. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-se 
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Súmula n. 
83 do STJ).

4. Agravo interno desprovido.

(AgInt no REsp n. 2.090.626/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024.) [grifou-se]

Desse modo, correto o acórdão ao decidir ser descabido, na espécie, tomar 
como termo inicial da prescrição a data da primeira tentativa infrutífera de localização 
de bens penhoráveis (25/06/2018).

Não fosse o bastante, a Corte local, soberana na análise do conjunto fático-
probatório dos autos, afastou a alegada prescrição intercorrente, porquanto o 
exequente não permaneceu inerte por período igual ou superior ao prazo prescricional 
do direito material, na medida em que requereu diversas diligências, tendo inclusive 
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logrado êxito em localizar bens.

Não se ignora a existência de julgados das Turmas integrantes da Segunda 
Seção no sentido de que diligências infrutíferas não têm o condão de suspender ou 
interromper o prazo prescricional.

Todavia, consoante assentado na decisão agravada, a conclusão do órgão 
julgador está alinhada à jurisprudência dominante nesta Corte Superior e, sobretudo, 
nesta Quarta Turma, firmada à luz do regramento legal anterior à alteração promovida 
pela Lei nº 14.195/2021, no sentido de que o reconhecimento da prescrição 
intercorrente pressupõe a inércia do exequente por prazo superior ao da prescrição do 
direito material vindicado, o que não ocorreu na espécie.

Nesse sentido, mencionam-se, a título exemplificativo:

CIVIL E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA FIDUCIÁRIA. AÇÃO DE 
BUSCA E APREENSÃO. AFASTAMENTO DA PRESCRIÇÃO. DEMORA NA 
CITAÇÃO. DESÍDIA DO BANCO NÃO VERIFICADA. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A análise da tese recursal no sentido de que houve culpa do banco quando a 
conjuntura, envolvendo a demora na citação, não seria possível sem a incursão 
no acervo fático-probatório enfeixado nos autos. Incidência da Súmula n.º 7 do 
STJ.

2. Ademais, o entendimento do Tribunal estadual está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, que perfilha o posicionamento de que somente 
caracteriza a prescrição intercorrente caso fique comprovada a inércia 
injustificada do exequente.

3. No presente caso, conforme se colhe do acórdão recorrido, o credor 
promoveu diligências para satisfação do seu crédito, não ficando demonstrada 
sua desídia. Portanto, não ocorreu a prescrição. Incidência da Súmula n.º 83 do 
STJ.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.087.384/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO 
CÍVEL. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. EXTINÇÃO DO FEITO. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. 
CONDENAÇÃO DA PARTE EXECUTADA AO PAGAMENTO DE CUSTAS 
PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO 
RESISTIDA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. VIOLAÇÃO AO ART. 489 DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a prescrição 
intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia injustificada do credor.

2. No caso dos autos, a Corte de origem afastou a prescrição intercorrente ao 
concluir, com base nos elementos informativos dos autos, que a paralisação do 
andamento do feito não decorreu da conduta do exequente, mas sim da 
ausência de bens penhoráveis. Rever tal conclusão demandaria revolvimento do 
conteúdo fático-probatório. Incidência da Súmula 7 do STJ.

3. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
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especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

4. É inviável a apreciação de alegação de violação ao art. 489 do CPC/2015 
quando não opostos embargos de declaração em face do acórdão recorrido, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 284/STF, porquanto deficiente a 
fundamentação do recurso.5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 2.434.464/SC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 15/4/2024, DJe de 19/4/2024.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que 
o reconhecimento da prescrição intercorrente exige a comprovação da inércia e 
desídia do exequente.

1.1 Avaliar se houve desídia do exequente capaz de permitir a ocorrência de 
prescrição intercorrente demanda o revolvimento de matéria fático-probatória, 
providência vedada pela Súmula 7/STJ.

2. Os óbices das Súmulas 83 e 7 do STJ impedem o exame do recurso especial 
interposto tanto pela alínea 'a' quanto pela "c".

3. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp n. 2.241.358/GO, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. DESÍDIA DO CREDOR. RECONHECIMENTO POR ESTA 
CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ.

1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que "a prescrição 
intercorrente pressupõe desídia do credor que, intimado a diligenciar, se mantém 
inerte" (Quarta Turma, AgRg no REsp 1.253.510/MG, Rel. Ministra MARIA 
ISABEL GALLOTTI, DJe de 14.6.2012).

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 
n. 7/STJ). 3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp n. 1.990.257/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 19/9/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO 
INTERCORRENTE. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. 
PREMISSAS FÁTICAS E PROBATÓRIAS. REEXAME INVIÁVEL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

1. A prescrição se funda na cognição de que a inércia prolongada do titular, ao 
não exercer o seu direito, faz presumir a intenção de renunciá-lo. O ordenamento 
jurídico pune, assim, o negligente ao não exercer o seu direito durante um lapso 
temporal determinado. Como pilar da segurança jurídica e da pacificação das 
relações sociais, o instituto da prescrição tradicional irradia seus efeitos para 
dentro do processo, já que a satisfação do direito não pode ser eternizada na via 
judicial.

1.1. Consoante destacado no REsp 1.604.412/SC (desta relatoria, Segunda 
Seção, Dtradicional; guarda, portanto, origem e natureza jurídica idênticas, 
distinguindo-se tão somente pelo momento de sua incidência. Por isso, não 
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basta ao titular do direito subjetivo a dedução de sua pretensão em juízo dentro 
do prazo prescricional, sendo-lhe exigida a busca efetiva por sua satisfação.1.2. 
Noutros termos, é imprescindível que o credor promova todas as medidas 
necessárias à conclusão do processo, com a realização do bem da vida 
judicialmente tutelado, o que, além de atender substancialmente o interesse do 
exequente, assegura também ao devedor a razoabilidade imprescindível à vida 
social, não se podendo albergar no direito nacional a vinculação perpétua do 
devedor a uma lide eterna.

2. A conclusão do acórdão recorrido, afastando a prescrição intercorrente, 
derivou de uma análise acerca das premissas fáticas dos autos, sobretudo 
quanto à ausência de abandono do processo pelo exequente, conforme os 
reiterados pedidos de diligências para satisfação de seu crédito, inexistindo, 
assim, inércia da parte. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de 
reconhecer a ocorrência da prescrição na espécie, demandaria reexame dos 
fatos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.354.715/GO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 27/9/2023.)

Nesse cenário, reitera-se que não pode o exequente ser penalizado pela 
ausência de bens penhoráveis se foi diligente, pugnando pela realização de atos 
concretos tendentes à satisfação do crédito, sem restar caracterizada a sua inércia 
injustificada, notadamente porque à época não era aplicável o termo a quo introduzido 
pela nova redação dada ao art. 921, § 4º, do CPC.

Depreende-se, desse modo, que o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem está em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, sendo o caso 
de manter a aplicação da Súmula 83/STJ, que impede o conhecimento do apelo nobre 
interposto tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo constitucional.

2. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 24/09/2024 a 30/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LENOIR ERNESTO BERNARDI
RECORRENTE : DENISE BOZA BERNARDI
ADVOGADO : FERNANDA CAROLINA SCHLOGEL DE FREITAS - PR063584
RECORRIDO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE - PR010747

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
JOÃO PEDRO KOSTIN FELIPE DE NATIVIDADE - PR086214

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - TÍTULOS DE CRÉDITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LENOIR ERNESTO BERNARDI
AGRAVANTE : DENISE BOZA BERNARDI
ADVOGADO : FERNANDA CAROLINA SCHLOGEL DE FREITAS - PR063584
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : GENESIO FELIPE DE NATIVIDADE - PR010747

SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
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JOÃO PEDRO KOSTIN FELIPE DE NATIVIDADE - PR086214

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
24/09/2024 a 30/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 30 de setembro de 2024
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